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 EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 63/2017 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS  
 

O Município de Marechal Deodoro, com sede a Rua Dr. Tavares Bastos, s/ n°, Centro, Marechal 

Deodoro/AL, torna público para conhecimento dos interessados qualificados 

EXCLUSIVAMENTE como Microempresa - ME, Micro Empreendedor Individual - MEI, 

Empresa de Pequeno Porte - EPP, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se 

beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar 

nº 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014), na forma da legislação pertinente, Lei 

Federal nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93 e suas 

alterações, que se encontra aberta à licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, para 

formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇO, tipo menor preço por ITEM, conforme 

especificações contidas nesse Edital e seus anexos. 

1. DA SESSÃO PÚBLICA 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser 

realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste 

Edital: 

DATA: 06 de dezembro de 2017  

HORÁRIO: 10: 00hs.  

ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Doutor Tavares 
Bastos, 215, Centro, Marechal Deodoro/AL. 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir. 

1.2. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a 
sessão, lavradas em ata, ou por intermédio de ofício ou e-mail, em endereços devidamente 
informados pelos representantes das empresas, que se responsabilizam pelas corretas 
informações, com comprovação de seu recebimento.  

1.3. Da sessão, lavrar-se-á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 
final, será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

 

2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de Materiais Elétricos, visando atender as necessidades da secretaria Municipal de 
Infraestrutura, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

2.2. O objeto contratado poderá sofrer acréscimos ou supressões, nas mesmas condições 
contratuais, dentro dos limites previstos no §1º do art.65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam devidamente credenciados. 

3.2. Sendo a participação EXCLUSIVA a Microempresas – ME,  Micro empreendedor 
individual – MEI,  Empresas   de   Pequeno   Porte - EPP   e  cooperativas enquadradas 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

3.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

3.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

3.7. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  

3.8. Que estejam reunidos em consórcio. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

4.1.  O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante 
deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do 
licitante. 

4.1.1.  O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes 
estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de 
qualquer forma, durante a sessão. 

4.2.  Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma 
reconhecida, ou documento equivalente. 

4.2.1.    O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

4.3.   O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar 
os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa 
ou do registro como empresário individual. 

4.4.   A licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

4.4.1. Declaração cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.3.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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4.4.4.    Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.5.  Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4.6.  Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início da 
sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em 
órgão da imprensa oficial. 

 

5.  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS       ENVELOPES. 

5.1. No local, data e hora marcados, o Pregoeiro abrirá a sessão pública do Pregão Presencial nº 
63/2017, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao 
recebimento dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 

5.1.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes de "Proposta de Preço" e 
"Documentação de Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data 
e hora definidos neste edital. 

5.2. Os envelopes "Proposta de Preço" e "Documentação de Habilitação" deverão ser 
indevassáveis, opacos e hermeticamente fechados, com indicação, no verso, de nome, CNPJ e 
endereço do licitante e, no frontispício, o seguinte endereçamento: 

5.2.1. ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2017 

DIA 06/12/2017, ÀS 10 :00 h (Horário Local) 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS  

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

 

5.2.2. ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2017 

DIA 06/12/2017, ÀS 10 :00 h (Horário Local) 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS 

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

 

5.3.A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de redação, desde 
que não cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não 
será motivo para exclusão do procedimento licitatório. 

5.4. O Pregoeiro não receberá envelopes fora do prazo estipulado, podendo receber envelopes 
encaminhados pelo correio, sedex ou correlatos, desde que aqueles lhe cheguem antes do início 
da sessão, nas condições do subitem 6.2. 
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5.5. Entregues os envelopes “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”, estes deverão 
ser rubricados pelos licitantes presentes, bem como pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu 
representante, deverá conter: 

6.1.1As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência; 

6.1.2. Valores unitários e total do item, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, 
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 
considerando os quantitativos constantes até dois decimais do Termo de Referência; 

6.1.3. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução 
contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que 
incidam na contratação do objeto; 

6.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
da sua apresentação. 

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.2.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7.2.  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

7.3.  O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

7.4.  Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até 
o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

8.3. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. 

8.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas.  

8.5. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) 
ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

8.5.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 

8.5.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

8.5.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

8.5.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

8.5.6. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor 
oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 
participante, prevalecerá a classificação inicial. 

8.5.7. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 
final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao prestador de serviços 
classificado em primeiro lugar. 

8.6. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.  

8.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual 
os licitantes serão convocados. 
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8.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.8. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 
do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor. 

9.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.4. Será desclassificada a proposta final que: 

9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

9.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração; 

9.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração, observados 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 

9.4.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a 
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 

9.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 

9.6.  Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

9.7. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa competitiva e concedido o tratamento diferenciado e favorecido a 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente à licitante detentora do lance de menor preço, a fim de que seja 
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obtida oferta melhor, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, 
não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.2.  A negociação será acompanhada pelas demais licitantes. 

 

11. DA HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE VITÓRIA NO CERTAME 

11.1. Havendo aceitação do lance de menor preço quanto ao objeto e ao valor estimado para a 
contratação, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “Documentos de Habilitação”. 

11.2. Os documentos de habilitação arrolados no item 13 deste Edital, contados no envelope 
“Documentos de Habilitação”, deverão: 

11.2.1. Estar em nome da licitante, com indicação de um único número de CNPJ; 

11.2.2. Estar válidos, conforme o prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

11.2.3. Estar datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura 
da sessão pública, quando não houver prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

11.2.4. Ser apresentados, perfeitamente legíveis, em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou servidor que realize a licitação ou em publicação de 
órgão da imprensa oficial. 

11.2.4.1. As cópias dos documentos de habilitação apenas poderão ser autenticadas por 
servidor da Administração, mediante a apresentação do original, até o segundo dia útil antes da 
realização da sessão, observando-se que, em hipótese alguma, serão autenticadas cópias por 
ocasião da realização da sessão, no intuito de não atrapalhar o desenvolvimento dos trabalhos 
durante a sessão pública. 

11.3. No caso de a licitante possuir filiais, a documentação de habilitação apresentada deverá 
referir-se apenas a uma das filiais ou apenas à matriz, salvo disposição legal em contrário, 
podendo a contratação realizar-se unicamente com a pessoa jurídica a que se referem os 
documentos. 

11.4. Não será aceito “protocolo de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos de habilitação exigidos neste Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito 
conhecido e aceitos, de forma fundamentada e registrada em Ata, pelo Pregoeiro. 

11.5. A microempresa (ME) ou a empresa de pequeno porte (EPP) detentora do lance de menor 
preço deverá encaminhar todos os documentos de habilitação arrolados no item14. deste Edital, 
inclusive a documentação de regularidade fiscal, ainda que esta apresente alguma restrição, nos 
termos da Lei Complementar n.º 123/06. 

11.6. Encaminhados e recebidos os documentos de habilitação, o Pregoeiro verificará o 
atendimento às exigências habilitatórias fixadas neste Edital, declarando habilitada e vencedora 
no certame a licitante que tenha satisfeito a todas. 

11.7. Caso a licitante não tenha satisfeito qualquer das exigências habilitatórias fixadas neste 
Edital, o Pregoeiro declará-la-á inabilitada, passando a examinar, nos moldes do item 11 deste 
Edital, a aceitabilidade do lance subsequente de menor preço, na ordem de classificação, 
sucessivamente, para depois verificar o atendimento às exigências habilitatórias por parte da 
respectiva licitante, até a apuração de oferta aceitável oferecida por licitante habilitada. 

11.8. Ainda que verificada alguma restrição na documentação de regularidade fiscal de 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o Pregoeiro a declarará habilitada e 
vencedora no certame, dando ciência dessa decisão às demais licitantes e intimando a ME ou a 
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EPP para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da declaração de vitória, ou após 
o julgamento de eventuais recursos interpostos, proceder à regularização dos documentos. 

11.8.1. A pedido do interessado, o prazo de 05 (cinco) dias úteis fixado no subitem anterior é 
prorrogável, por igual período, a critério da Administração, mediante decisão do Pregoeiro, de 
forma fundamentada e registrada em Ata. 

11.8.2. A não-regularização da documentação, no prazo e condições previstas no subitem 
anterior, implica a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/1993 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, 
devendo a Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sucessivamente, nos moldes dos itens 09,10 e 11 deste Edital. 

 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

12.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas 
(www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-
al);  

12.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

12.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 12.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

12.5. Habilitação jurídica:  

12.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  

12.5.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al
http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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12.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  

12.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

12.5.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

12.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

12.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

12.7.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 
demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados);  

 

12.7.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);  

12.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

12.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;  

12.7.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante;  

12.7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

12.7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12.8. Qualificação Econômico-financeira:  

 

12.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica;  

12.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
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12.8.2.1. No caso de licitação para locação de materiais, não será exigido da microempresa, 
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro; 

12.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

 

 

12.9. As empresas, cadastradas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

12.9.2 A CONTRATADA deverá comprovar aptidão para execução do objeto, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado 
– capacidade técnico-operacional - com o objeto desta licitação. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarada a vitória no certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer. 

13.1.1. A manifestação da intenção de recorrer não será conhecida pelo Pregoeiro caso o 
licitante recorrente não indique expressa e sucintamente a matéria objeto do recurso, bem como 
razões mínimas que busquem convencer o Pregoeiro. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada por parte da licitante acerca da sua intenção 
de recorrer implicará decadência do direito de recurso e a Adjudicação do objeto licitado pelo 
Pregoeiro à licitante vencedora, com posterior encaminhamento do processo administrativo 
licitatório à autoridade competente para a Homologação do certame e decisão quanto à 
contratação. 

 

13.3. A licitante recorrente, tendo manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
poderá apresentar as razões do seu recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
declaração de vitória no certame, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do término do prazo da recorrente, sendo 
assegurada a todos vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.3.1. Os autos do processo administrativo licitatório permanecerão com vista franqueada às 
licitantes interessadas, devendo o Pregoeiro fornecer todas as informações e cópia dos 
documentos eventualmente solicitados, inclusive as planilhas de composição de custos e 
formação de preços. 

 

13.3.2. Não serão conhecidas razões e contrarrazões intempestivamente apresentadas. 

13.4. O recurso interposto, que não terá efeito suspensivo do certame, será decidido, 
justificadamente, pelo Pregoeiro, a quem caberá reconsiderar ou não a decisão recorrida, com a 
ouvida da Procuradoria Geral do Município, quando necessário. 

13.5. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro, com a reconsideração da decisão recorrida, 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5.1. Em havendo os recursos administrativos interpostos, e após decididos, caberá ao Chefe 
do Poder Executivo Municipal os atos de adjudicação e homologação. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados.  

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

  

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. Após a homologação da licitação, terá o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar  a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 
ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
de seu recebimento.  

 

15.3.. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, uma única vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5. Para efeito de formação de cadastro de reserva previsto no art. 10 do Decreto nº 29.342, 
de 2013, será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem em 
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequencia da classificação do 
certame.  

 

16. DO REAJUSTE  

16.1. O preço é fixo e irreajustável. 

 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Contrato ou Termo de Referência.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato 
ou Termo de Referência.  
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19. DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 
nº 8.666, de 1993.  

 

19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada.  

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado 
cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou 
convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das 
exigências de habilitação.  

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa.  

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

19.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
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19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na 
Lei nº 10.520, de 2002, e na Lei nº 12.846, de 2013, ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às sanções nelas previstas, observado o Decreto nº 4.054, de 
19 de setembro de 2008.  

20.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
6.161, de 2000.  

20.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  

20.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Contrato ou Termo de Referência.  

 

21. DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

21.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12(doze) 
meses, computadas neste as eventuais prorrogações. 

21.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços – SRP terão sua vigência  
conforme as disposições contidas neste Edital e respectivos contratos, obdecido ao disposto no 
art. 57, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital. 

22.2.. No caso de impugnação aos termos do edital, esta deve ser protocolada na Secretaria 
Municipal de Administração, obedecendo o horário de expediente municipal. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre as petições no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

22.4.. Acolhida petição de impugnação deste Edital, será marcada nova data para a abertura da 
sessão pública. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Este Edital estará à disposição dos interessados por meio eletrônico: no sítio eletrônico 

http://www.marechaldeodoro.al.gov.br/. 

http://www.marechaldeodoro.al.gov.br/
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23.2. Consultas poderão ser formuladas pelo e-mail: cplmarechaldeodoro@hotmail.com, 
preferencialmente. 

23.3. Todas as referências de tempo previstas no Edital e no Aviso de Licitação e feitas na 
sessão pública observarão obrigatoriamente o horário local e, dessa forma, serão registradas na 
documentação relativa a este Pregão. 

23.4. É dado ao Município de Marechal Deodoro revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

 

 

23.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de propostas ou 
apresentação de documentos na presente licitação. 

23.6. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

23.7. Fazem parte integrante deste Edital:  

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II-  Modelo da proposta 

ANEXO III– Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO V– Modelos de Declarações. 

 

 

Marechal Deodoro/Al, 14 de novembro de 2017 

 

 

 

Lucas Vinícius Alves Silva 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

mailto:cplmarechaldeodoro@hotmail.com
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  
 
1.1. Aquisição de materiais de materiais elétricos, visando atender as necessidades da 

secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura da Prefeitura de Marechal Deodoro, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
Materiais elétricos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO: ESPECIFICAÇÃO: UNID. Quantidade 
estimada 

1 Base Relé 
Base Relé Fotoelétrico Iluminação 110/220v / 15/10a 

unid         500 

2 Bocal de Louça nº27 Bocal de Louça Base e-27 unid         500 

3 Bocal de Louça nº40 
Bocal de Louça, base e-40 

Unid         200 

4 
Cabo Flexível Paralelo 2,5 
mm Cabo Flexível Paralelo 2,5 mm2 isolamento PVC, 

isolação 750v. Pirelli ou similar. Peça com 100 metros 

Unid 

        400 

5 Caixa 4x2 Caixa de Passagem, em PVC, 4x2 de embutir Unid      1.000 

6 caixa 4x4 Caixa de Passagem, em PVC, 4x4 de embutir Unid         500 

7 
Canaleta com Tampa e 
Fita adesiva de dupla face 

Canaleta, material PVC rígido, tipo com tampa, cor 
branca, largura 20 mm, altura 10 mm, comprimento 2,20 
m, acabamento natural, características adicionais com 
tampa e fita adesiva de dupla face. 

Unid 

         200 

8 Conector p/ Haste 

Conector para Haste de Aterramento 5/8 conector para 
haste de aterramento 5/8', fabricado em liga de cobre; 
dimensões (compr. x larg. x alt.): 155x100x45 

Unid 
         100 

9 Disjuntor 15 a 
Disjuntor baixa tensão, corrente nominal 15 a, tensão 
nominal 220 v, número defases monofásico, aplicação 
engenharia 

Unid 
         100 

10 Disjuntor 20 a Disjuntor din 20 amperes monofásico Unid          100 

11 Disjuntor 25 a 
Disjuntor baixa tensão, corrente nominal 25 a, número 
de fases monofásico, referência sistema n. Unid 

         100 

12 Disjuntor Trifásico de 20 a 

Disjuntor Termomagnético Trifásico, modelo din, de 20 
a, certificado abnt nm 60898 Unid           20 
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13 Disjuntor Trifásico de 30 a 

Disjuntor Termomagnético Trifásico, modelo din, de 30 
a, certificado abnt nm 60898 Unid 

         20 

14 Disjuntor Trifásico de 40 a 

Disjuntor Baixa Tensão, funcionamento termomagnético, 
corrente nominal 40 a, capacidade interrupção simétrica 
65 ka, número de fases trifásico, característica caixa 
moldada, referência fwf 3040l (eletromar) 

Unid 

         20 

15 Disjuntor Trifásico de 50 a 

Disjuntor din Trifásico Termomagnético. tensão: 220 a 
440 v; corrente: 50 a; dimensões aproximadas: largura 
54 mm, altura 85,1 mm e profundidade 58,3 mm. 

Unid 

         20 

16 
Eletroduto de PVC 3/4' 
Rígido 

Eletroduto, material PVC, tipo rígido, comprimento 3 m, 
diâmetro nominal 3/4 pol 

Unid 
          20 

17 Eletroduto Flexivel 3/4 pol 
Conduite Flexivel / Eletroduto Metalico Flexivel, tipo 
flexível, material pvc,diâmetro nominal 3/4 pol - rolo com 
50 metros 

Unid 
          50 

18 Eletroduto Flexível 32mm 
Eletroduto Flexível corrugado e reforçado, 32mm. peça 
com 50 metros 

Unid 
          50 

19 
Eletroduto PVC, tipo 
rígido 1 pol 

Eletroduto, material PVC, tipo rígido, bitola 1 pol, tubo 
com 3 metros 

Unid 
          20 

20 Fio Flexível 2,5 mm 
Fio Flexível 2,5 mm, rolo com 100 metros (com selo do 
inmetro) 

Unid 
        100 

21 Fio Rígido, 4 mm 
Fio Rígido, 4 mm, unidade de fornecimento rolo 100 
metros, cor conforme necessidade, aplicação instalação 
elétrica. 

Unid 
          50 

22 Fio Tipo Flexível, 4 mm Fio Eletrico, tipo flexível, bitola 4 mm, rolos com 100 
metros 

Unid 
          50 

23 Fio tipo flexível, 6 mm Fio Eletrico, tipo flexível, bitola 6 mm, rolos com 100 
metros 

Unid 
         50 

24 fio tipo rígido 2,50 mm 
Fio Tipo Rígido, bitola 2,50 mm, rolos com 100 metros 

Unid 
          50 

25 fio tipo rígido, 6 mm Fio Eletrico, tipo rígido, bitola 6 mm, rolos com 100 
metros 

Unid 
          50 

26 fita isolante 19mm x10m Fita Isolante Adesiva, antichama, rolo 19mm x10m Unid          100 

27 
Fita Isolante 19mm x 5 
metros 

Fita Isolante adesiva alta tensão 19mm x 5 metros preta 
/ espessura (mm) 0,76 / resistência à tração (psi / mpa) 
250 / 1,7 / alongamento (%) 800 / rigidez dielétrica ( 
kv/mm ) 31,5 / resistência à isolação (mo) 1*106 / classe 
de temperatura 105ºc em regime contínuo e 140ºc em 
regime de emergência 

Unid 

          20 

28 
Haste de Aterramento 
1,50m 

Haste de Aterramento em cobre de 5/8 /1,50m, nbr 
13571/96. 

Unid 
          100 

29 Interruptor 02 seções Interruptor 02 seções 10a interno Unid            200 

30 
Interruptor com Tomada 
Universal 

Interruptor, características adicionais espelho, 
conjugado com tomada universal, cor branca, posição 
relativa embutir, tensão nominal 250 v, corrente nominal 
10 a, formato quadrada 

Unid 

        200 

31 Interruptor Simples Interruptor simples p condulete top bitola 3 4 Unid 
        200 
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32 Lâmpada Econômica 15w 
Lâmpada Fluorescente Econômica compacta 15w / 127 
v, base e27 

Unid         200 

33 Lâmpada Eletrônica 20w Lâmpada Eletrônica compacta fluorescente de 20 w, 
formato 3u, 220v, base e-27, luz branca fria 

Unid 
      1.000 

34 
Lâmpada Fluorescente 
20w 

Lâmpada Fluorescente, tipo tubular v, tipo base bipino 
watt, potência 20 w, tensão alimentação 127 v, 
características adicionais luz do dia 

Unid 

      1.000 

35 
Lâmpada Fluorescente 
40w 

Lâmpada Fluorescente, 40 w, tipo tubular Unid 
      1.000 

36 
Lâmpada Led, Potência 
nominal 12w 

 Lâmpada Led, tensão nominal bivolt, potência nominal 
12, tipo base e-27, cor branca fria, fluxo luminoso 1100 - 
1200, vida média 40.000 branca 

Unid 

      1.000 

37 Lâmpada Luz Mista 250w 
Lâmpada Luz Mista, tensão nominal 220 v, potência 
nominal 250 w, tipo base e- 27, tipo bulbo ovóide 
revestido 

Unid 
       2.000 

38 Lâmpada Luz Mista 500w 
Lâmpada Luz Mista, tensão nominal 220 v, potência 
nominal 500 watt, tipo base edson- 40 mm, tipo bulbo 
elíptico, diâmetro máximo 130 mm 

Unid 
        500 

39 
Lâmpada Vapor de Sódio 
150w 

Lâmpada Vapor Sódio alta pressão, potência nominal 
150 w, tipo base e40, tipo tubular, tensão nominal 220 v. 

Unid 
      1600 

40 
Lâmpada Vapor de Sódio 
70w 

 Lâmpada Vapor de Sódio 70w base e-27 lâmpada de 
vapor de sódio de alta pressão, potência 70w, base e-27 

Unid 
       1600 

41 
Lâmpada Vapor Metálico 
400w 

Lâmpada Vapor Metálico, potência 400 w, voltagem 220 
v, características adicionais alto fator de proteção uso 
externo tubular 

Unid 
          500 

42 
Luminária de Sobrepor 
20w 

Luminária de Sobrepor, corpo chapa de aço tratada e 
pintura eletrostática branca, refletor em alumínio 
anodizado brilhante de alta pureza; dimensões 
aproximadas (mm) axlxp, 55x268x760. equipada com 
soquete antivibratório em policarbonato, com trava de 
segurança contra aquecimento nos 65contatos, para 2 
lâmpadas fluorescentes t8 a t10 de 16 a 20w. ref: 
carolino cs-632 2x16/18/20w; itaim 3320.216.30b; 
lumicenter can 01- s216 ou equivalente 

Unid          300 

43 
Luminária de Sobrepor 
40w 

Luminária de Sobrepor, corpo chapa de aço tratada e 
pintura eletrostática branca, refletor em alumínio 
anodizado brilhante de alta pureza; dimensões 
aproximadas(mm) axlxp, 55x268x1370. equipada com 
soquete antivibratório em policarbonato, com trava de 
segurança contra aquecimento nos contatos, para 2 
lâmpadas fluorescentes t8 a t10 de 32 a 40w.ref: 
carolino cs-632 2x32/36/40w; itaim 3320.232.30b; 
lumicenter can01 s232 ou equivalent 

Unid        300 

44 Plafom Branco 

Plafom Branco ´PVC com base e-27: característica 
moderna e sofisticada. garantia 12 meses. forma de 
utilização usada em ambiente interno e externo. 
potência 60w. tensão 250v, cor branco, material 
plastico, componentes1 plafon de teto taschibra, 
soquete e-27. 

Unid        200 

45 
Reator para Lâmpada 
Fluorescente 20w 

Reator Lâmpada Fluorescente, potência nominal 20w, 
tensão nominal 127v, quantidade lâmpadas 1 

Unid        500 
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46 
Reator para Lâmpada 
Fluorescente 40w 

Reator Eletrônico, alto fator de potência (>0,92), partida 
instantânea, para lâmpada fluorescente tubular, 2 x 40 
w, 127 v. t.h.d. < 10%, referência phillips ou equivalente 

Unid        500 

47 
Relê Fotoelétrico, 1200 
watts. 

Relê Fotoelétrico, com conector padrão nbr 5123, bivolt, 
1200 watts. 

Unid       1.000 

48 Soquete Tipo Fluorscente Soquete para Lâmpada Fluorescente t8 emb g-13 Unid          500 

49 
Soquete Tipo 
Incandecente 

Soquete Lâmpada, porcelana, 127/220 v, rosca 
edson/base e-40, giratório 

Unid          500 

50 Start 20w Start para Lâmpada de 20 w 110/220 v Unid       1.000 

51 Start 40w 
Start para Lâmpada de 40 w 110/220 v 

Unid       1.000 

52 Tomada 2 seções 

 Tomada, tipo embutir, número contato 2 un, formato 
contato universal, formato corpo retangular, cor corpo 
cinza corrente 10a, tensão nominal 125/250 v, número 
polos 2 p, características adicionais com interruptor 2 
seções espelho 4” x 2”, normas técnicas nbr 6.147/80 
similar ao modelo: código: 571445/073. 

Unid           200 

53 Tomada simples Tomada Simples 4x2 completa Unid           200 

54 
Tomada Simples Sistema 
X 10a 

Tomada Simples para instalações aparentes em sistema 
x; 10a; tensão 250v; pinos ciliíndricos de 4mm diâmetro; 
necessariamente referência 6750 60 acessórios sistema 
x marca pial, para reposição em sistema de canaletas 
elétricas existentes na instituição 

Unid           200 

55 
Tomada Simples Sistema 
X 20a 

Tomada Simples para instalações aparentes em sistema 
x; 20a; tensão 250v; pinos ciliíndricos de 4,8mm 
diâmetro; necessariamente referência 6750 61 
acessórios sistema x marca pial, para reposição em 
sistema de canaletas elétricas  
existentes na instituição 

Unid 

          200 

 

1.1.1. Nos termos do art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123, de 2006 (atualizada pela LC n. 
147/2014), a Administração deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
1.1.2. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte, 
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
2.1  Atender as necessidades na área de construção e reforma, de uso exclusivo em prédios, 

praças e áreas públicas ou de uso da Prefeitura Municipal. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, 

da Lei 10.520, de 2002 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
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4.1 O prazo de entrega dos bem é de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa única no endereço: Rua Travessa Ismar Gomes de Vasconcelos, sem 
Nº - Centro – Marechal Deodoro ( Almoxarifado Central ).    
 
4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

4.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  

4.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
 
 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
5.1. São obrigações da Contratante:  
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo;  

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  

5.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
5.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  
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5.3.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.  
 
5.3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.3.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o 
objeto com avarias ou defeitos;  

5.3.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  

5.3.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

5.3.7   Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO  
6.1   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
7.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.  
 
8. CONTROLE DA EXECUÇÃO  
8.1  Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.  
8.1.1  O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado 
a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.  
8.2  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 
2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

9.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  
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9.1.2  Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

9.1.3  Fraudar na execução do contrato;  

9.1.4  Comportar-se de modo inidôneo;  

9.1.5  Cometer fraude fiscal;  

9.1.6  Não mantiver a proposta;  

9.1.7 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;  

9.1.8 Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

9.1.9 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública.  
9.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 
1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 19 
de setembro de 2008.  
9.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que:  
 
9.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

9.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

9.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
  
9.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

9.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
 
9.6 Certificamos para os devidos fins que as especificações contidas neste termo de 

referência, não contém características, especificações ou exigências exclusivas, excessivas, 

impertinentes, irrelevantes ou desnecessárias que possam direcionar o certame ou limitar ou 

frustar a competição ou a realização do fornecimento de acordo com o previsto no artº7,§ 5º da Lei 

Federal nº8886/93.   

 
 

Marechal Deodoro – AL, 22 DE MAIO 2017. 
 
 

 

Responsável pela elaboração deste Termo e Gestor do contrato: 
Marcelo José Gomes da Rocha, portador do CPF 038.457.194-80 / RG 98001214030-AL. 
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 Diogo Marcel Silva Lopes 
Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura 

 
 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 A Planilha de quantitativos e custos conterão as descrições dos serviços que compõem o 
descritivo dos Anexos I deste Edital, incluindo as respectivas quantidades, unidades, preços 
unitários e total, expressos em reais – R$. 

A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
Materiais Elétricos, visando atender as necessidades da secretaria Municipal de Infraestrutura 
conforme Termo de Referência. 

 

 Modelo de proposta: 

 

Item DESCRIÇÃO QUANT MARÇA 

PREÇO expresso em R$ 

UNIT TOTAL 

01      

02      

TOTAL GERAL 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data da abertura deste Certame. 

PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA, que acatará o pagamento da Administração 
conforme definido na minuta contratual, ANEXO VI deste Edital. 

CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX. 

Declaro: 

1) que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, 
taxas, encargos sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.  

2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos 

Local e data 

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)  
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ANEXO III 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 63/2017 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___/2017 

 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o Município de Marechal 
Deodoro, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, 
com sede administrativa na Rua Tavares Bastos, s/nº, Centro, no município de Marechal Deodoro, 
Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro, casado, 
portador do RG de nº xxxxx - SSP/AL e do CPF de nº xxxxxxx, doravante designada ÓRGÃO 
GERENCIADOR, e, do outro lado, a empresa –------------------------, inscrita no CNPJ/MF sob nº –---
-----------------------, sediada na –-------------------------------------, representada pelo Sr. –--------------------
------, inscrito no CPF n° –---------------------------------, de acordo com a representação legal que lhe é 
outorgada por contrato social,  doravante denominada FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, mediante 
as cláusulas e condições do edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2017e seus anexos, pela Lei 
Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, subsidiariamente pela 
Lei n. 8.666/93 e suas alterações e nos procedimentos para licitação, acordam o conteúdo da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o que segue: 

 

1.       DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de 
Materiais Elétricos, especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 
63/2017, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

(...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do prestador do 

serviço...) 

Item Especificação und Valor 

unitário 

Valor global ou total 
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3. VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO  

 4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3.   Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

4.4.  O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 

4.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

 

5.   CONDIÇÕES GERAIS 

5.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

5.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04(quatro) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Marechal Deodoro, ______ de ___________ de 2017 

 

 

___________________________________________ 

DIOGO MACIEL SILVA LOPES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
ORGÃO GERENCIADOR 
 
 
___________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

___________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FISCAL CONTRATUAL 

 

 

_____________________________________ 

TESTEMUNHA CPF Nº 

 

_____________________________________ 
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TESTEMUNHA CPF Nº 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº_____/2017 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 
QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
MARECHAL DEODORO E A EMPRESA 
.............................................................   

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o Município de Marechal Deodoro, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, com 
sede administrativa na Rua Dr. Tavares Bastos, s/nº, Centro, no município de Marechal Deodoro, 
Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro, casado, 
portador do RG de nº 98001379144 – SSP/AL e do CPF de nº 046.880.984-80, doravante 
designada CONTRATANTE, com a interveniência da Secretaria Municipal de Obras e 
infraestrutura, localizada na Rua Capitão Bernardino Souto, s/n  - Centro, município de Marechal 
Deodoro, Alagoas, neste ato representado por seu Secretário, Sr. Diogo Marcel Silva Lopes, 
brasileiro, casado, portador do RG de nº 450.708 SSP/AL e do CPF de nº 011.499.164-27, e, do 
outro lado, a empresa –------------------------, inscrita no CNPJ/MF sob nº –--------------------------, 
sediada na –-------------------------------------, representada  por seu Diretor e/ou Procurador Sr. –---
-----------------------, inscrito no CPF n° –---------------------------------, de acordo com a representação 
legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...) doravante 
denominada CONTRATADA, tem como justos, pactuados e contratados este ajuste, nos termos 
da Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar 123/06, (alterada pela Lei Complementar 
147/2014), aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, com suas alterações, 
conforme licitação por Pregão Presencial nº  63/2017. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Materiais Elétricos  conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na 
proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 
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Item DESCRIÇÃO QUANT MARÇA 

PREÇO expresso em R$ 

UNIT TOTAL 

01      

TOTAL GERAL 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 31 de dezembro do corrente ano, contados da 
data de publicação do extrato contratual no diário oficial do Estado, prorrogável na forma do art. 57, 
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento de Marechal Deodoro, para o exercício de 2017, na classificação 

abaixo: 

ORGÃO: 07.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA; 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 07.70 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA;                             

PROJETO ATIVIDADE: 2.017 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA; 

 ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 
nº 8.666, de 1993.  
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5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado 
cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou 
convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das 
exigências de habilitação.  

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa.  

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa.  

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O prazo de entrega dos bem é de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa única no endereço: Rua Travessa Ismar Gomes de Vasconcelos, 
sem Nº - Centro – Marechal Deodoro ( Almoxarifado Central ).    
 
7.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

7.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
 

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor, Marcelo Gomes da 
Rocha, inscrito no CPF sob o nº 038.457.194-80. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações da Contratante:  

  9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  

9.3.. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade;  
 
9.3.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.  
 
9.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, 
o objeto com avarias ou defeitos;  

9.3.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  

9.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.3.7.   Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 
2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

10.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

10.1.3.  Fraudar na execução do contrato;  

10.1.4.  Comportar-se de modo inidôneo;  

10.1.5.  Cometer fraude fiscal;  

10.1.6.  Não mantiver a proposta;  

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 
administrativo;  

10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública.  
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10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 
1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 
19 de setembro de 2008.  

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que:  

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

10.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
 
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

10.6 Certificamos para os devidos fins que as especificações contidas neste termo de 
referência, não contém características, especificações ou exigências exclusivas, excessivas, 
impertinentes, irrelevantes ou desnecessárias que possam direcionar o certame ou limitar ou 
frustar a competição ou a realização do fornecimento de acordo com o previsto no artº7,§ 5º da 
Lei Federal nº8886/93.   

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
nos órgãos oficiais, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
Foro da Cidade de Marechal Deodoro - AL, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 04 (quatro) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Marechal Deodoro,/AL .......... de.......................................... de 2017 

 

 

________________________________________ 

Cláudio Roberto Ayres da Costa 

Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro 

 

_______________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

_____________________________________ 

Marcelo Gomes da Rocha 

FISCAL DO CONTRATO 

 

______________________________________ 
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Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura 

INTERVINIENTE 

TESTEMUNHAS: 

 _________________________________________________ 

                            CPF________________________________ 

 

 _________________________________________________ 

                           CPF________________________________ 

 

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. 
e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

Local e data. 

 

________________________________________ 

(Representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. 
e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no Edital da licitação de 
referência, a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, comprometendo-se 
a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob as penas da Lei. 

 

Local e data. 
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________________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

                

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

Ref.: (Identificação da licitação) 

 

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. 
e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

 

Local e data. 
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________________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECIBO DE FORNECIMENTO DE EDITAL – PREGÃO 

Modalidade: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) Nº ____/2017  

Tipo: PRESENCIAL 

Processo Nº 522065/2017 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais elétricos. 
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A Empresa 

 

CNPJ nº ____________________________ retirou este 

Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer 

alteração pelo e-mail 

_________________________________________________

. 

_____________, aos _______ /_______ / 2017 

____________________________________ 

(Assinatura) 

 

CARIMBO DE CNPJ 

 

OBS.: AS EMPRESAS QUE BAIXARAM O EDITAL VIA SITE OFICIAL DA PREFEITURA DEVERÃO 
ENVIAR ESTE RECIBO “DIGITALIZADO” À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, PARA O EMAIL 

cplmarechaldeodoro@hotmail.comPARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO 
NECESSÁRIO. 

OBS. TODA INFORMAÇÃO ADICIONAL DESTE CERTAME SERÁ DIVULGADO CONFORME 
EXIGÊNCIA EM LEI, FAZ-SE SABER QUE O NÃO ENVIO DESTE DOCUMENTO PREENCHIDO 

CORRETAMENTE, EXIME A COMISSÃO DA OBRIGAÇÃO DE QUALQUER EVENTUAL 
INFORMAÇÃO DESTE PREGÃO DIRETAMENTE AO LICITANTE. 

 

 

mailto:cplmarechaldeodoro@hotmail.com

